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Resumo. As Associações Atléticas Acadêmicas (AAAs) figuraram como importantes instituições associativistas responsáveis pelo es-
porte universitário. Ao longo dos mais de 100 anos de existência, a atuação de aspectos políticos, sociais e culturais fizeram com que 
mudanças ocorressem na estrutura, composição, tipos de ações, abrangência das competições e diversidade de modalidades fomentadas. 
Mas pouco se conhece a respeito dos treinamentos dessas instituições, o que levou a realização da presente pesquisa objetivando analisar 
a organização dos treinamentos esportivos das AAAs da UFMS/Cidade Universitária. Trata-se de uma pesquisa descritiva, exploratória, 
quantitativa e de campo, com participação de 17 presidentes de AAAs da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul/Cidade Uni-
versitária, por meio do preenchimento de questionário on-line e análise de frequência absoluta e relativa dos dados. Evidenciou-se que 
a maioria das atléticas (88.23%) utilizam os espaços esportivos da universidade para os treinamentos, dispõem de treinadores (70.58%) 
formados em Educação Física (66.66%), remunerados (83.33%) com recursos do caixa (90.00%) e escolhidos principalmente pelo 
valor cobrado (50.00%). Conclui-se que a UFMS/Cidade Universitária figura como importante espaço para os treinamentos das AAAs 
e que as atléticas analisadas recorrem a treinadores com formação específica para preparação esportiva. 
Palavras-chaves: Universidade, Políticas Públicas, Associativismo, Esporte, Treinamentos. 
 
Abstract. The Athletic Academic Associations (AAAs) are important associative institutions responsible for university sports. Over 
its more than 100 years of existence, political, social and cultural aspects have led to changes in the structure, composition, types of 
actions, scope of competitions and diversity of modalities promoted. But little is known about the training of these institutions, which 
led to the carrying out of this research aiming to analyze the organization of sports training in the AAAs of UFMS/Cidade Universitária. 
This is a descriptive, exploratory, quantitative and field research, with the participation of 17 presidents of AAAs from the Federal 
University of Mato Grosso do Sul/Cidade Universitária, by completing an online questionnaire and analyzing absolute and relative 
frequency of the data. It was evident that the majority of athletics (88.23%) use the university's sports facilities for training, have 
coaches (70.58%) trained in Physical Education (66.66%), paid (83.33%) with cash resources (90.00%) and chosen mainly for the 
amount charged (50.00%). It is concluded that UFMS/Cidade Universitária figures as an important space for AAAs training, and that 
the athletics analyzed use coaches with specific training for sports preparation. 
Keywords: University. Public Policies. Associations. Sport. Training. 
 
Resumen. Las Asociaciones Atléticas Académicas (AAA) son importantes instituciones asociativas responsables del deporte universi-
tario. A lo largo de sus más de 100 años de existencia, aspectos políticos, sociales y culturales han propiciado cambios en la estructura, 
composición, tipos de acciones, alcance de los concursos y diversidad de modalidades promovidas. Pero se sabe poco sobre la formación 
de esas instituciones, lo que motivó la realización de esta investigación con el objetivo de analizar la organización de la formación 
deportiva en las AAA de la UFMS/Cidade Universitária. Se trata de una investigación descriptiva, exploratoria, cuantitativa y de campo, 
con la participación de 17 presidentes de AAA de la Universidad Federal de Mato Grosso do Sul/Cidade Universitária, mediante la 
cumplimentación de un cuestionario online y el análisis de la frecuencia absoluta y relativa de los datos. Se evidenció que la mayoría de 
los deportistas (88,23%) utilizan las instalaciones deportivas de la universidad para su entrenamiento, cuentan con entrenadores 
(70,58%) capacitados en Educación Física (66,66%), remunerados (83,33%) con recursos en efectivo (90,00%) y elegidos principal-
mente por el importe cobrado (50,00%). Se concluye que la UFMS/Cidade Universitária figura como un espacio importante para la 
formación de las AAA, y que los atletismos analizados utilizan entrenadores con formación específica para la preparación deportiva. 
Palabras clave: Universidad. Políticas Públicas. Asociaciones. Deporte. Formación. 
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Introdução 
 
As ações esportivas voltadas aos universitários brasilei-

ros tiveram seu protagonismo no associativismo estudantil 
no final do Século XIX através de iniciativas de grêmios, 
centros acadêmicos e Associações Atléticas Acadêmicas 
(AAAs). Foram pioneiras a atuação dos estudantes do 
College Mackenzie (São Paulo) e da Faculdade de Medicina e 
Cirurgia (Rio de Janeiro), instituições em que os estudantes 

promoveram treinamentos e competições através de amis-
tosos em nível municipal e estadual (Starepravo, Reis, 
Mezzadri, & Marchi Jr, 2010) expandindo, a partir de 1916, 
para disputas interestaduais (Pessoa & Dias, 2019; Stare-
pravo, et al., 2010) e organização das primeiras edições de 
eventos nacionais em 1934 (Iº Jogos Universitários Brasilei-
ros) e 1935 (Iª Olimpíada Universitária do Brasil).  

No decorrer desses mais de 100 anos, o esporte univer-
sitário fomentado pelo associativismo sofreu diversas in-
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fluências políticas, sociais e culturais, resultando em modi-
ficações na estrutura, composição, tipos de ações, abran-
gência das competições e rol de modalidades fomentadas, 
conforme mostram os estudos de Martineli, Ribeiro e Silva 
(2023), Ribeiro, Martineli, Navarro, Moraes e Silva e Silva 
(2022), Pessoa e Dias (2010) e Starepravo et al. (2010), o 
que corroborou com que na atualidade a composição dessas 
entidades seja diversa - formações e habilitações em licenci-
atura e bacharelado da mesma faculdade ou por unidades 
setoriais (Belato, 2018); curso único, cursos de uma mesma 
unidade, área de conhecimento ou campus (Pereira & Silva, 
2019); alunos do mesmo curso, com formação única; estu-
dantes da mesma graduação, mas com formações ou habili-
tações diferentes; e cursos de Faculdade/Escola/Instituto 
diferentes, mas de uma mesma área do conhecimento, subs-
tituindo as Federações Desportivas Estaduais pelas Ligas 
(Ribeiro, et al., 2022).  

Tão variada quanto a composição, passou a ser a quanti-
dade de AAAs criadas em cada universidade, vez que de uma 
AAA por universidade, passou a contar com inúmeras – 41, 
Universidade Federal de Goiás (Santos Junior, Almeida, Pe-
reira, & Rodrigues, 2023), 17, Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul/Cidade Universitária (Martinelli, et al. 
2023; Ribeiro, et al., 2022), 14, Universidade Federal de 
Minas Gerais e Universidade Federal do Triângulo Mineiro 
(Pereira & Silva, 2019) -, o que indica um exponencial cres-
cimento nos últimos 20 anos.  

Em relação a atuação, gradativamente o associativismo 
universitário ampliou as atividades que compõem o rol de 
suas intervenções. Para além dos treinamentos, amistosos e 
competições esportivas (Starepravo, et al., 2010) e festas e 
bailes utilizados para arrecadação de recursos financeiros 
para subsidiar suas ações (Pessoa & Dias, 2019), passaram a 
organizar outros tipos de eventos - calouradas, festivais, 
campanhas de doação, palestras, assembleias e workshop - 
(Pereira & Silva, 2019) e festas “open bar” (Romera, 2014), 
por vezes, com apresentações musicais de artistas de re-
nome nacional (Malagutti, Rojo, & Starepravo, 2020), 
transformando as festas em um produto cada vez mais fre-
quente e rentável. Algumas passaram a contar com equipes 
de baterias, charangas e cheerleaders (Pereira & Silva, 2019), 
assim como um conjunto de produtos identitários (roupas, 
adesivos, canecas, gorros e acessórios), criados e utilizados 
para promover e divulgar a agremiação e arrecadar recursos 
financeiros (Fagundes, Prado, & Felix, 2022). 

No que concerne as competições esportivas, a participa-
ção em eventos internos (Ribeiro, et al., 2022; Malagutti, 
et al., 2020) ou em competições regionais de áreas com ele-
vado prestígio entre os estudantes (Malagutti, et al., 2020; 
Motta & Cora, 2019; Rocha & Siqueira, 2009) passaram a 
predominar, o que demonstra deslocamento da participação 
de competições promovidas pela Confederação Brasileira 
de Desporto Universitário (CBDU), para competições pró-
prias das universidades ou de áreas específicas, ainda que 
existam universidades em que os jogos universitários esta-
duais e os brasileiros desfrutem de maior deferência, como 
evidenciado nas universidades federais de Minas Gerais 

(Barbosa, 2014). Neste cenário, as modalidades esportivas 
objeto das competições (e por conseguinte, os treinamen-
tos) também são plurais, dispondo os eventos internos de 
cada universidade e os regionais de áreas um leque menor 
em relação aos organizados pela CBDU. Competições in-
ternas de universidades e de áreas específicas contemplam 
em sua maioria as mesmas modalidades – futsal, vôlei, bas-
quete, handebol, natação, tênis de mesa, atletismo, tênis de 
quadra, judô, xadrez e vôlei de praia (JIUFMS, InterMed, 
Engenharias, Jogos Jurídicos) –, embora modalidades espe-
cíficas sejam observadas em conformidade com o tipo de 
evento - futebol society (JIUFMS, InterUnesp), jiu-jitsu (In-
terUnesp e Jogos Jurídicos), beisebol (InterMed) e peteca 
(JIUFMS, Jogos Jurídicos) e sinuca e queimada (JIUFMS) 
(Martinelli, et al., 2023; Malagutti, et al., 2020). Por outro 
lado, os Jogos Universitários Brasileiros (JUBS) abrangem 
um leque maior de modalidades esportivas – beach soccer, 
futevôlei, hand beach, vôlei de praia, futebol de campo, 
badminton, basquete 3 x 3, judô, tênis de mesa, atletismo, 
atletismo paradesportivo, basquete, futebol eletrônico, 
handebol, judô, league of legends, natação, natação para-
desportiva e voleibol – (Malagutti, et al., 2020). 

Em que pese estudos sobre o tema terem relatado um 
processo de mudança na composição, o crescimento do nú-
mero de associações por instituições, os tipos de ações, a 
abrangência das competições e a diversidade de modalidades 
que as integram, a literatura pouco dispõe de dados a res-
peito de aspectos afetos a preparação das equipes esportivas 
para participação em competições, não sendo conhecido os 
locais utilizados para os treinamentos, recursos humanos 
responsáveis pela condução dos treinamentos, tipo de rela-
ção formal existente entre os recursos humanos responsá-
veis pelos treinamentos e as associações, assim como a ori-
gem de recursos financeiros utilizados para subsidiar os trei-
namentos. Exceções são Ferreira (2021), que analisou os lo-
cais de treinamentos e Santos Junior et al. (2023), que tra-
çaram o perfil dos treinadores de AAAs da Universidade Fe-
deral de Goiás. 

Identificar esses aspectos se faz de grande relevância aca-
dêmica e política, haja vista que possibilita compreender a 
preparação de equipes universitárias vinculadas as AAAs e 
como o esporte universitário associativista brasileiro tem se 
organizado, podendo os achados oriundos da investigação 
subsidiarem debates acadêmicos a respeito da questão, pro-
mover e fundamentar a defesa da inserção do esporte uni-
versitário associativista na agenda-setting de políticas públi-
cas desenvolvidas em âmbito federal pelo Ministério do Es-
porte, Ministério da Educação e CBDU, assim como em ce-
nários micros, como na política pública desenvolvida por 
cada universidade.  

Isto porque, conforme defende Kingdon (2007), na for-
mação da agenda-setting diferentes temas competem uns 
com outros em busca de chamar a atenção do gestor e ser 
incorporado no processo de formulação de respostas, sendo 
os dados de investigações, por vezes, importantes pra sub-
sidiar e orientar os decisores. 

Mediante ao exposto, a presente investigação questiona: 
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As AAAs da Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul/Cidade Universitária utilizam quais infraestruturas físi-
cas para o desenvolvimento dos treinamentos das equipes 
esportivas? Quem são os responsáveis por conduzir os trei-
namentos das equipes e critérios de seleção? Qual vínculo 
os treinadores têm com as AAAs?  

Por seu turno, a pesquisa objetiva analisar a organização 
dos treinamentos esportivos das AAAs da UFMS/Cidade 
Universitária. Especificamente, objetivou identificar as in-
fraestruturas usadas para os treinamentos; analisar a exis-
tência de recursos humanos responsáveis pelos treinamen-
tos, a formação dos treinadores e os critérios de seleção. 

 
Metodologia 
 
O estudo dispõe de elementos exploratórios, dado ao 

objeto da investigação ainda ser pouco examinado na litera-
tura, com normas e ideias vinculadas ao problema de pes-
quisa vagas, corroborando com que maior familiarização e 
compreensão sobre o tema venha a ocorrer a partir de novas 
investigações. Ademais, caracteriza-se como descritivo, 
visto especificar propriedades, características, perfis de pes-
soas, grupos, contexto ou situações (Sampieri, Collado, & 
Lucio, 2006). É do tipo transversal, destinado a um corte 
instantâneo de informações de um único momento (Hoch-
man, Nahas, Oliveira Filho, & Ferreira, 2005), de levanta-
mento de campo, com interrogação direta das pessoas re-
presentantes do universo analisado, com obtenção de infor-
mações qualitativas (Gil, 2010), porém, tratadas na lógica 
quantitativa (Minayo, 2009). 

Os presidentes de AAAs da UFMS/Cidade Universitária 
figuraram como população. A amostra foi composta por 17 
presidentes, selecionados por adesão. Foram usados como 
critérios de inclusão: a) ter exercido a função de presidente 
de alguma AAA da UFMS/Cidade Universitária em 2019; 
b) anuência ao estudo com assinatura do Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido on-line. Como critério de ex-
clusão: c) ser menor de 18 anos. 

Em virtude de proporcionar maior agilidade e precisão 
na coleta (Gil, Camelo, & Laus, 2013) e promover maior 
taxa de respostas (Edwards, et al., 2009), os dados foram 
obtidos por meio da aplicação de questionário on-line. Fun-
damentado em estudos anteriores sobre o esporte universi-
tário no Brasil (Camargo & Mezzadri, 2018; Starepravo, et 
al., 2010), o que permitiu identificar os constructos e os 
itens (De Von, et al., 2007), o instrumento foi elaborado 
no formato Word Press. Em sua confecção, o vocabulário, ex-
tensão (quantidade de questões) e distribuição das pergun-
tas seguiram as orientações de Gil (2010). 

O instrumento contou com 35 perguntas, sendo 24 
abertas e 11 fechadas, organizadas em seis constructos: 1. 
Perfil demográfico dos presidentes, 2. Estrutura adminis-
trativa das AAAs, 3. Associados, 4. Interesses culturais fo-
mentados; 5. Treinamentos esportivos; 6. Campeonatos es-
portivos. O link de acesso, orientações de preenchimento e 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foram envia-
dos aos participantes via e-mail. Para este manuscrito foram 

consideradas apenas as questões do constructo 5, estando os 
dados das demais questões publicadas em Martinelli et al. 
(2023) e Ribeiro et al. (2022). 

As informações foram analisadas pela estatística descri-
tiva (frequência absoluta e relativa), ordenadas pelas respec-
tivas categorias, com apresentação visual em tabelas (Sam-
pieri, et al., 2006).  

As questões éticas preconizadas pelo Conselho Nacional 
de Saúde através das Resoluções nº 466, de 12 de dezembro 
de 2012 e Resolução nº 510, de abril de 2016 foram segui-
das, com submissão e aprovação do projeto de pesquisa pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa sob nº CAAE: 
55375021.4.0000.0021. 

 
Resultados/Discussão 
 
Infraestrutura esportiva usada para os treinamentos  
A infraestrutura esportiva da UFMS figura como espaço 

principal aos treinamentos das AAAs, o que indica que a 
universidade tem papel relevante no desenvolvimento das 
ações esportivas promovidas pelo associativismo estudantil 
(Tabela 1). 

 
Tabela 1.  

Espaços utilizados pelas AAAs Cidade Universitária/UFMS/2019 para os treina-
mentos. 

Descrição 
Frequência 

Absoluta Relativa (%) 

UFMS 15 88.23 
Quadras particulares 6 35.29 

Escolas públicas 5 29.41 
Escola/Clubes de natação 2 11.76 

Locais privados 2 11.76 

Quadras em clubes disponibilizadas por associados 1 5.88 
Parques 1 5.88 

 
A importância que a infraestrutura esportiva das univer-

sidades brasileiras tem para as Atividades Físicas de Lazer 
(AFL), dentre elas, os esportes, tem sido relatada na litera-
tura, que sugere que a mesma figura como espaço privilegi-
ado à vivência do lazer (Silva & Reverdito, 2023; Silva, 
2021; Cardoso, Bora, Vieira, Correia, & Rechia, 2020), 
para o desenvolvimento de programas institucionais (Ros-
sato, Souza, Daronco, & Pavão, 2021; Souza, Moraes e 
Silva, & Silva, 2019), treinamentos das equipes esportivas 
universitárias (Miranda, Loreno, & Costa, 2020; Robali-
nho, Silva, Neves, Vale, & Nunes, 2018) e treinamentos das 
AAAs (Ferreira, 2021). 

No que concerne ao lazer, as estruturas físicas esportivas 
de universidades têm sido utilizadas em programas financi-
ados pelo governo federal, sejam eles voltados aos estudan-
tes, como o Programa Segundo Tempo Universitário (Silva, 
2021) ou à comunidade em geral, como o Programa de Es-
porte e Lazer da Cidade (Silva & Ungheri, 2023; Silva, 
2022).  Sobre o uso para treinamentos esportivos, Miranda 
et al. (2020) evidenciaram que os atletas universitários de 
representação da Universidade de Brasília eram oriundos do 
Campus Darcy Ribeiro. Tal condição foi atribuída ao Cam-
pus em questão dispor de espaços esportivos, como o Cen-
tro Olímpico, vinculado a Faculdade de Educação Física, 



2024, Retos, 55, 194-202 

© Copyright: Federación Española de Asociaciones de Docentes de Educación Física (FEADEF) ISSN: Edición impresa: 1579-1726. Edición Web: 1988-2041 (https://recyt.fecyt.es/index.php/retos/index) 

-197-                                                                                                                                                                                                               Retos, número 55, 2024 (junio)     

sendo reservado no período noturno para preparação das 
equipes.  

Em relação aos treinamentos, Ferreira (2021) eviden-
ciou que na Universidade Federal de Uberlândia, os centros 
esportivos da instituição figuravam como espaços cada vez 
mais utilizados pelo associativismo. Portanto, as 
universidades dispõem de potencial para figurar como 
ambiente favorável ao fomento de ações esportivas, sejam 
elas desenvolvidas pela administração central, via projetos 
de extensão (ou por meio de parcerias com outros setores 
da administração pública), clubes esportivos ou AAAs. Isto 
porque, a maioria das universidades, sobretudo aquelas que 
oferecem a formação em Educação Física, contam com 
instalações específicas para aulas do curso (quadras, 
ginásios, piscinas, dojo, academias), devendo favorecer as 
experiências esportivas dos estudantes em horários que a 
infraestrutura esportiva não estiver sendo ocupada para 
aulas ou projetos institucionais.  

Neste sentido, em universidades em que as aulas 
ocorrem no período diurno, salvaguardado os espaços 
esportivos para as aulas de graduação e projetos 
institucionais, como os de extensão, os demais horários 
ociosos durante a semana, assim como os finais de semanas 
e feriados, podem ser destinados às atividades das AAAs. 
Tal empreendimento pode ocorrer por intermédio de 
normas institucionais que regulamentem o uso, como o 
implementado na UFMS em 2021, que estabeleceu as 
seguintes prioridades.  

I - aulas práticas de cursos da UFMS, de acordo com a 
matriz curricular; II - projetos da Administração Central; III 
– demais projetos esportivos aprovados institucionalmente; 
IV - práticas esportivas coletivas das Atléticas Universitárias 
da UFMS cadastradas na Proece; V - demais demandas de 
ensino, pesquisa, extensão, empreendedorismo e inovação, 
de interesse institucional; e VI - demandas externa” (Funda-
ção Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 2021, 
p.49). 

Para distribuição desses horários, sugere-se que as 
unidades setoriais responsáveis pela administração dos 
espaços esportivos trabalhem em parceria com as Ligas 
Esportivas (entidades representantes das AAAs), lançando 
mão da gestão compartilhada, o que pode corroborar com 
a aproximação entre a administração universitária e as 
representações estudantis, de modo que os discentes se 
sintam acolhidos e valorizados no contexto institucional.  

As Ligas, de acordo com Ribeiro et al. (2023, p.415-
416) 

[...] são entidades compostas por presidentes das AAAs 
vinculadas aos cursos, faculdades ou outras áreas de 
conhecimento, dispondo de atuação política junto a 
instituição e organização de eventos esportivos internos. 
Exercem interlocução mais con contexto interno das 
universidades do que externo. Figuram como instâncias 
colegiadas, integradas, consultivas, deliberativas e 
executivas responsáveis pela atuação em nome do coletivo 
e incumbem-se de organizar eventos esportivos internos em 
cada universidade, [...]. O potencial das universidades em 

contribuir com os treinamentos esportivos das AAAs não se 
limita aquelas com oferta de cursos de graduação em Edu-
cação Física, pois a importância da infraestrutura esportiva 
no contexto universitário esteve presente na polity universi-
tária - sistema jurídico e estrutura institucional administra-
tiva normativa brasileira (Frey, 1989) - desde 1941. Mesmo 
sendo questionáveis e controversos os motivos pelos os 
quais as AAAs foram incentivadas pelo governo Vargas e na 
ditadura militar (Martinelli, et al., 2023; Ribeiro, et al., 
2022; Starepravo, et al., 2010), a construção de praças es-
portivas figurou por longa data como uma das exigências 
para autorização e reconhecimento federal de universida-
des, estando presente nas primeiras leis de regulamentação 
do Ensino Superior no país. 

Tal condição esteve presente no Decreto-Lei nº 3.617, 
de setembro de 1941. Ao tratar das bases de organização do 
esporte universitário, o item VII do artigo 2º estabeleceu 
que “Deverão as universidades e os estabelecimentos isola-
dos de ensino superior construir e montar praças desporti-
vas (negrito meu) para uso de seus alunos, constituindo esta 
obrigação uma das condições da autorização e do reconhe-
cimento federais [...]” (Brasil, 1941, p.1). O reconheci-
mento normativo e a exigência de espaços também se fez 
presente na Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968 e no 
Decreto-Lei nº 464, de 11 de fevereiro de 1969, artigo 40, 
determinando a orientação adequada e instalações especiais 
ao esporte (Brasil, 1969; Brasil, 1968). Entretanto, por 
ocasião da publicação de nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação em 1996, tais dispositivos foram revogados (Bra-
sil, 1996).  

Buscando rever a obrigatoriedade da infraestrutura es-
portiva no contexto universitário brasileiro, em 2019 foi 
apresentado o projeto de Lei nº 805-D, propondo alteração 
do artigo 1º da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, em 
que a disponibilização de infraestrutura física adequada à 
prática esportiva passasse a constar como indicador de ava-
liação no Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior 
do Brasil (Câmara dos Deputados, 2021). Portanto, é pos-
sível que as universidades que não oferecem o curso de Edu-
cação Física, mesmo que em menor quantidade e variedade, 
disponham de alguma infraestrutura relacionada aos espor-
tes, pondendo vir a favorecer seu uso pelo associativismo 
estudantil em suas demandas de treinamentos e competi-
ções esportivas. 

Considerando que diversas universidades brasileiras 
desde 2010 utilizam o Sistema de Seleção Unificado, com a 
inserção de pessoas advindas de cidades e Estados diferentes 
num mesmo contexto, a criação de mecanismos para for-
mação de laços sociais em universidades, como a construção 
e disponibilização de infraestrutura esportiva às atividades 
das AAAs, torna-se essencial ao longo da formação (Marti-
nelli, et al., 2023), pois as Ligas e os treinamentos esporti-
vos estão entre as principais atividades universitárias extra-
curriculares (Vieira, et al., 2004) e a performance técnica 
na modalidade, preparação para participação em competi-
ções e fomento às práticas esportivas, as motivações dos 
treinamentos (Martinelli, et al., 2023). 
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Em que pese não estar relacionado as ações das AAAs, 
estudo de Rossato et al. (2021), evidenciou que a procura 
dos estudantes pelo esporte na universidade se encontrava 
motivada, sobretudo, pela promoção da qualidade de vida e 
socialização (interação social e conhecer novas pessoas). Tal 
condição também foi evidenciada em estudo com universi-
tários americanos, pois conforme Forrester (2014), o uso 
das instalações esportivas e a participação em programas ou 
serviços recreativos nas universidades corroboram com o 
aumento das habilidades sociais (gestão do tempo, respeito 
pelos outros, performance acadêmica, sentimento de 
pertencimento/associação, capacidade de multitarefa, 
capacidade de desenvolver amizades, habilidades de 
cooperação em grupo, habilidades de comunicação, 
consciência multicultural e habilidades para resolver 
problemas). Além disso, permite a criação de novas 
amizades e formação de relacionamentos.  

Enquanto espaço específico de ensino, as universidades 
devem proporcionar o desenvolvimento cultural através de 
ações que ocorram nos seus espaços físicos, favorecendo a 
promoção da saúde e a integração dos estudantes através dos 
esportes. Isto porque, conforme defendem Paul et al. 
(2020), o espaço público amplia as possibilidades do diá-
logo, do convívio social e da maior participação. Por seu 
turno, como advoga Piggin (2020), as atividades físicas de 
lazer possibilitam experiências humanas e corroboram com 
o desenvolvimento fisiológico, psicológico, emocional, afe-
tivo, social, político e cultural, estando relacionadas a inte-
resses, ideias, emoções, instruções e relacionamentos em 
ocasiões em que as pessoas se movem e atuam em espaços 
culturalmente específicos. 

Além da criação de condições favoráveis à socialização 
dos integrantes das AAAs, a existência de espaços esportivos 
podem exercer influência na percepção de pertencimento a 
instituição, haja vista que as instalações esportivas foram 
consideradas influenciadoras na decisão de americanos pela 
universidade, como também relacionada a intenção de 
continuarem a frequentando (Forrester, 2014). 

A identificação do aluno com a instituição é de extrema 
importância, pois possibilita ao indivíduo maior conheci-
mento sobre ela. Ainda proporciona maior facilidade na in-
clusão com os demais participantes dentro da universidade 
(Fagundes, et al., 2022), podendo, as AAAs corroborarem, 
sobremaneira, neste quesito, haja vista que as mesmas têm 
elevado poder de engajamento social via treinamentos e 
competições esportivas. Conforme evidenciado por Gó-
mez-Mazorra, Reyes-Amigo, Torres, Sán-chez-Oliva e La-
bisa-Palmeira (2022), o apoio social, satisfação das necessi-
dades psicológicas básicas e motivação autodeterminada, 
contribuem positivamente na intenção e na prática das AFL 
entre universitários, como também diminuem as barreiras 
percebidas. 

Em que pese existirem evidências que sugerem a impor-
tância da infraestrutura esportiva às AFL, dentre elas, os 
treinamentos das AAAs, cabe pontuar que as universidades 
brasileiras não dispõem de condições para abarcar todas as 

atléticas a elas vinculadas. A insuficiência dos espaços espor-
tivos das universidades para os treinamentos foi destacada 
em estudos em Minas Gerais, vez que 59,67% das AAAs 
sinalizaram não possuir facilidades nas instituições as quais 
eram vinculadas (Pereira & Silva, 2019) e na Universidade 
Federal de Viçosa, a existência de poucos espaços e poucos 
horários para distribuir entre as AAAs foram pontuados pe-
los estudantes como fator negativo (Meneses Neto & Paula, 
2023). Nas duas últimas décadas as AAAs têm se populari-
zado cada vez mais (Santos Junior, et al., 2023; Ribeiro, et 
al., 2022, Martinelli, et al., 2023; Pereira & Silva, 2019) e, 
conforme evidenciado por Ribeiro et al. (2023), ao contrá-
rio do que ocorria anteriormente, quando cada universidade 
dispunha de apenas uma representante, na atualidade, a 
maioria delas representam os cursos de graduação.  

Não havendo condições suficientes para que as deman-
das de todas as atléticas sejam atendidas nas universidades, 
parte delas acabam usando quadras particulares ou de esco-
las públicas para desenvolvimento de treinamentos, con-
forme dados da presente pesquisa. Portanto, a criação de 
alternativas para além do uso da infraestrutura da universi-
dade figura como estratégia relevante ao fomento das ativi-
dades esportivas, porque o número dessas entidades, com a 
migração da sua composição por universidades para compo-
sição por cursos, vem crescendo nas últimas décadas.  

Neste cenário, em paralelo ao uso da infraestrutura da 
universidade, a formalização de parcerias entre as universi-
dades e escolas públicas figura como estratégia viável, po-
dendo os representantes das universidades, juntamente com 
os presidentes das AAAs, articularem parcerias institucio-
nais com Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, de 
modo a facilitar o uso das quadras esportivas escolares no 
período noturno, finais de semanas e feriados.  

Outra ação importante seria a atuação política junto ao 
legislativo estadual e municipal, a fim de que o uso dos es-
paços esportivos das escolas seja regulamentado por lei, es-
tabelecendo os direitos e os deveres para cada parte envol-
vida, podendo, inclusive, exigir das universidades e atléticas 
que, em forma de contrapartida, as mesmas desenvolvam 
ou participem de ações com temas relacionados aos cursos 
de formação promovidas pelas escolas parceiras. 

Pensar medidas alternativas em nível institucional no 
âmbito da polity se faz relevante para o fortalecimento dos 
treinamentos das AAAs e para a ampliação do número de 
associações que utilizam a infraestrutura escolar, visto que 
no formato atual as concessões são realizadas em conformi-
dade com os contatos pessoais e políticos que cada grupo 
dispõe, fazendo com que alguns consigam usufruir desse be-
nefício e outros não, o que fere o princípio da impessoali-
dade da administração pública. Treinamento esportivo, 
perfil e critérios de seleção dos treinadores. A maioria das 
atléticas analisadas (70.58%) recorrem a treinadores. Den-
tre as que contam com treinadores, predominou a atuação 
de profissionais da Educação Física (66.66%), sendo o valor 
cobrado (50.00%) e a disponibilidade de tempo (33.33%) 
os principais critérios de escolha. Dentre os treinadores, a 
maioria recebe remuneração pelo serviço prestado 
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(83.33%), sendo os recursos financeiros oriundos do caixa 
das atléticas (90.00%), conforme Tabela 2. 

 
Tabela 2.  
Treinadores, critérios de escolha, curso de formação e custeio das AAA – Cidade 
Universitária/UFMS - 2019. 

 
Frequência 

Absoluta Relativa (%) 

Tem treinadores 

Sim 12 70.58 

Não 5 29.41 

Curso de formação dos treinadores 

Educação Física 8 66.66 
Estudantes de Educação Física 2 16.66 

Praticantes, com experiência esportiva 2 16.66 

Critérios para escolha dos treinadores 

Valor cobrado 6 50.00 
Disponibilidade de tempo 4 33.33 

Experiência esportiva 4 33.33 

Conhecimento esportivo 3 25.00 
Boa relação com os atletas 1 8.33 

Didática 1 8.33 
Voluntariado 1 8.33 

 
A contratação de profissionais de Educação Física pela 

maioria das AAAs sugere que o esporte universitário cons-
titui um campo profissional em que o treinador esportivo 
pode ser inserido no mercado de trabalho (Souza, et al., 
2019). No Brasil, a atuação de treinadores esportivos é uma 
prerrogativa do profissional de Educação Física com habili-
tação em bacharelado, nos termos do que estabelece a Lei 
Federal nº 9.696, de 1 de setembro de 1998 (Brasil, 1998), 
o que indica a seriedade com que algumas associações con-
duzem a preparação das equipes para participação em com-
petições por meio da intervenção de profissionais com for-
mação específica, visando assessoria especializada e maiores 
condições de obtenção de resultados favoráveis em compe-
tições. 

No que concerne a formação de treinadores esportivos, 
em que pese a graduação não ser a única (Santos Junior, et 
al., 2023; Rodrigues, Costa, Santos Junior, & Milistetd, 
2017), haja vista que a internet, o diálogo com outros trei-
nadores, a experiência como atleta, as experiências adquiri-
das no dia-a-dia como treinador e cursos específicos de 
aperfeiçoamento em modalidades, também influenciam 
(Rodrigues, et al., 2017), o Ensino Superior tem demons-
trado ser fundamental, pois na graduação em Educação Fí-
sica o estudante conta com um rol de conhecimentos que 
compõem a matriz curricular e promove capacitação téc-
nica, pedagógica e metodológica para planejamento das fa-
ses dos treinamentos e orientações de modo a potencializar 
o sucesso e resultados nas competições. Portanto, conforme 
evidenciado por Santos Junior et al. (2023), a universidade 
é a principal fonte de formação de treinadores do esporte 
universitário.   A atuação do profissional de Educação Fí-
sica no treinamento pode mitigar riscos de execução de 
exercícios incorretamente e, por conseguinte, prevenir os 
estudantes-atletas de lesões, vez que além de terem maior 
aproximação com exercícios físicos no dia-a-dia, esses pro-
fissionais estudaram fatores importantes ao processo en-
sino-aprendizagem dos esportes, como conhecimento sobre 
o corpo, fisiologia do exercício, didática, entre outros 

(Souza, et al., 2019).  
Para além dos profissionais, se evidenciou a atuação de 

estudantes de Educação Física como treinadores, mesmo 
que presente em apenas em duas AAAs. Quadro diferente 
foi evidenciado na Universidade de São Paulo, pois segundo 
Dall’ara (2023), a maioria das AAAs são treinadas por estu-
dantes da Escola de Educação Física e Esporte, quando os 
mesmos têm a primeira oportunidade de comandar equipes 
por meio do esporte universitário.  

Milan et al. (2022) observaram a atuação de estudantes 
de Educação Física nos treinamentos de atléticas em uma 
Universidade Federal brasileira. A atuação se dava no for-
mato supervisionado por treinadores, sendo os estudantes 
gradativamente inseridos em diferentes funções (planeja-
mento e condução de sessões de treinamento; gestão de 
pessoas - relacionamento/comunicação; adaptabilidade e 
autoconsciência do treinador). A inserção dos estudantes 
nos treinamentos de AAAs dispõe de potencial em contri-
buir com a formação acadêmica, pois cursos de graduação 
em Educação Física não têm possibilitado experiências de 
atuação como treinadores em ações que compõem a matriz 
curricular - Estágio Supervisionado Obrigatório ou pesqui-
sas (Santos Junior, et al., 2023). Para os estudantes 
envolvidos no estudo de Milan et al. (2022), tal condição 
figurou como as primeiras experiências em combinar teoria 
e prática, oportunidade que ampliaram a vontade em 
atuarem profissionalmente como treinadores. 

Nota-se que no caso da Universidade Federal brasileira 
(Milan, et al., 2022), diferentemente da Universidade de 
São Paulo (Dall’ara, 2023) e na pesquisa com as AAAs da 
UFMS/Cidade Universitária, a atuação dos estudantes de 
Educação Física ocorre por meio de acompanhamento por 
profissionais, com a inserção gradativa na atuação como 
treinadores, o que é de grande relevância no contexto da 
extensão universitária, vez que o estudante não deve figurar 
como “mão de obra barata” (Paiva & Marcellino, 2004), mas 
sim terem oportunidades de inserção paulatinamente na ar-
ticulação entre teoria e prática junto à comunidade e sob 
acompanhamento e orientação profissional.  

A exemplo dos estudantes de Engenharias, da Fisiotera-
pia e da Medicina, que têm laboratórios aonde desenvolvem 
seus experimentos, experiências em ações esportivas ao 
longo da formação acadêmica podem ser oportunidades ím-
pares para que os acadêmicos de Educação Física coloquem 
em prática os conhecimentos aprendidos nas disciplinas que 
compõem a matriz curricular, fazendo com que o tripé uni-
versitário (ensino, pesquisa e extensão) caminhem juntos. 

 Esses três pilares formam estudantes não só no aspecto 
técnico, mas, também, éticos e cidadãos, com potencial 
para transformar conhecimento em sabedoria, provocando 
nos discentes uma nova postura perante a sociedade.  Em-
bora não relacionado especificamente a formação de treina-
dores, a relevância e resultados positivos da atuação de uni-
versitários em ações de extensão tem sido evidenciada no 
planejamento das aulas (Chiva-Bartoll, Capella-Peris, & 
Pallarès-Piquer 2018), sistematização e aplicação dos co-
nhecimentos oriundos das disciplinas cursadas (Cañadas, 
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2021), melhora pedagógica dos conteúdos (Galvan, Me-
aney, & Gray, 2018) e gestão dos alunos (Corbatón-Martí-
nez, Miravet, Puig, Gómez, & Chiva-Bartoll, 2015), condi-
ção que também pode ocorrer quando a atuação se encontra 
voltada aos treinamentos de AAAs, pois treinadores têm re-
latado que a observação de outros profissionais e a prática 
cotidiana foram essenciais na construção do conhecimento 
profissional (Ramos, Graça, Nascimento, & Silva, 2011). 

Para ampliar a atuação de acadêmicos de Educação Física 
em experiências formativas com os treinamentos das AAAs 
na UFMS/Cidade Universitária, uma alternativa seria a im-
plementação de projetos de extensão que viabilizassem tal 
condição, haja vista que favoreceria com que um maior nú-
mero de associações dispusessem desse auxílio, com condi-
ções favoráveis a obtenção de melhores resultados técnicos 
e físicos, assim como importante para formação dos estu-
dantes de Educação Física que, sob orientação de professo-
res, poderiam desfrutar de oportunidades para aplicar os co-
nhecimentos advindos das disciplinas que compõem a ma-
triz curricular (ensino) e os conhecimentos obtidos por in-
termédio de estudos científicos (pesquisa) junto à comuni-
dade.  

Além de sua importância para formação profissional e 
contribuições com a comunidade, a relevância da criação de 
programas de extensão ou estágio obrigatório voltados à 
formação acadêmica, decorre de evidências de que o estu-
dante de Educação Física, conforme observaram Santos Ju-
nior et al. (2023), não desfrutam de experiências com trei-
namentos em estágios obrigatórios, projetos de ensino ou 
projetos de pesquisa.  

 
Conclusões  
 
A maioria das AAAs participantes do estudo tem na in-

fraestrutura esportiva da universidade o principal espaço 
para os treinamentos. Portanto, conclui-se que a 
UFMS/Cidade Universitária dispõe de potencial para fo-
mentar os treinamentos das atléticas, embora mediante o 
crescimento do número dessas entidades, não seja suficiente 
para atender todas, sendo parcerias com escolas estaduais e 
municipais, política alternativa viável a ser pensada pelos re-
presentantes da instituição e atléticas. 

Quanto aos treinamentos, a maioria das AAAs dispõem 
de treinadores e, entre aquelas que têm, predomina a atua-
ção daqueles com formação específica, sejam eles já forma-
dos (profissionais de Educação Física) ou em formação (aca-
dêmicos), o que permite concluir que as AAAs levam a sério 
o processo de preparação para as competições que irão par-
ticipar, recorrendo a profissionais de área específica. Isto in-
dica que o treinamento figura um campo aberto e profícuo 
para atuação profissional e uma possibilidade complementar 
para formação dos acadêmicos do curso de Educação Física 
existente na instituição, de modo que a articulação teoria e 
prática seja viabilizada. 

Por fim, os autores reconhecem as limitações da pes-
quisa em decorrência de contar com associações vinculadas 
apenas a uma universidade, o que restringe e impede que 

seus achados sejam extrapolados para outros contextos. Su-
gere-se que novas investigações sejam desenvolvidas sobre 
o assunto e que um conjunto de associações que represen-
tem um universo maior, como o Estadual ou Nacional, seja 
contemplado. 
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